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CLAUSULA 1."

OBJETO DO AJUSTE DIRETO

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrâto a celebrar pela

PATRIR \À,I - Titularidade e Gestào de Património Púbüco Regional, SÀ, na sequência do ajuste

diteto que tem por objeto a prestação de serviços de Àcompanhamento Ârqueológico a reahzar na

Empreitada de Reabilitação do Eüfício Localizado à Rua de S. Pedro n.os 23,25 e27, no Funchal.

2. O obieto do presente procedimento insere-se nâ categoria 7135191,4-3 Serviços arqueológicos,

conforme o Regulamento (CE) n3 273/2008 da Comissão, de 28 de Novembro de 2007, que altetz

o Regulamento (CE) n." 2195/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao Vocabulário

Comum paÍa os Conúatos Públicos (CP\), e as Diretivas do Padamento Europeu e do Conselho

n.os 2014/23/UF.,2014/24/UE e 2014/25/IJE, de 26 de feveteiro, relativas aos pÍocessos de

adjudicação de conúatos, no que respeita à revisão do CPV.

cl-Áusul.a 2."

OBRTGAçÕBS Cnners DO ADJUDTCATÁRrO

1. Sem prejúzo de outÍâs obrigaçòes previstas na legislação apücável, no presente Caderno de

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contÍato decorrem païa o contratante as

seguintes obrigações principais:

^. Executar a pÍopostâ nos termos adiudicados;

b. Comunicar antecipadâmente à PÂTRIRÂM, S.Â. os factos que tornem total ou

parcialmente impossível o cumprimento das suas obrigações, nos termos do contrato

celebrado;

c. Não alterar as condições da prestação de serviços fora dos casos previstos neste caderno

de encargos;

d. Não ceder a sua posição contratual;

e. Prestar de forma coÍÍetâ e fidedigna as informações referentes às conüções em que são

prestados os trabalhos, bem como prestff todos os esclarecimentos que se justifiquem,

de acordo com as circunstâncias;
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f. Comunicâr qualquer facto que ocorÍa durante a r.igência do contrato e que altere,

desrgnadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com relevância

paÍa os uabalhos conúatualtzados, a sua situação jurídica e a sua situação comercial.

CLÁUSULA 3.'

DrsposrçÕes B crÁusures QUE REGEM o CONTRÂTO

1. O contrato será celebrado por escrito, nos teÍmos do disposto no artigo 94." do CCP.

2. O contrato a celebrz; integra ainda os seguintes elementos:

a) Os suprimentos dos erÍos e das omissòes do Caderno de Encargos identiÍicados pelos

concorÍentes, desde que esses erÍos e omissões tenham sido expressamente aceite pelo órgão

competente paï^ a decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;

c) O presente Caderno de Encargos;

d) Â proposta adjudicada;

e) Os esclatecimentos sobÍe a proposta adiudicada prestados pelo adjudicatâno;

f) Todos os outÍos documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno de

encargos.

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência

é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.

4. Em caso de divergência enúe os documentos referidos no n." 2 da presente cláusula, e o
clausulado do conftato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos e

aceites, nos termos previstos no CCP.

cI-ÁusuI,A +.'

YIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato vrgorarâ, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além do seu

termo, e pelo período de 160 dias.
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ctÁusute s."

LOCAL DA EXECUçÃo DA PRESTAçÃo DE SERVIçoS

Os sen'iços objeto do presente procedimento serão prestados no Edifício Locahzado à Rua de Sào

Pedro n."s 23,25 e27, no Funchal.

CLÁUSULA 6."

PREçO BASE

1. O preço base para efeito do procedimento é de 18.530r0(E (dezoito mil quinhentos e tinta
eutos), não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor.

2. Pela prestação de serviços obieto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Entidade Àdjudicante deve p^gar zo

adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVÂ à taxa legal em vigor, se

este for legalmente devido.

3. O preço teferido no número antedor inclui todos os custos, encâÍgos e despesas cuja

responsabiüdade não esteja expÍessamente aribuída à PÂTRIRÀM S.Â., o que inclui

nomeadamente despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos ou materiais,

substituição de peças e o seu üansporte p^n o respetivo local de reparaçào, seguÍo dos bens, as

despesas inerentes à celebração do contrato, bem como quaisquer encaÍgos decorrentes da

vti'lizTçis de marcas registadas, patentes, ücenças, taxas e procedimentos iunto das entidades

púbücas competentes, se necessários.

CLÁUSUI-A 7.'

CONDIçÕES DE PAGAMENTO

1.. O pagamento dos serviços será feito da seguinte forma:

a) O valor defrnido p^r^ 
^ 

Instução do Pedido de Àutorização de Trabalhos Arqueológicos

(?ÂTÂ) devetá realtzado após a aprovaçào do mesmo pelas entidades competentes;

b) O pagamento mensal do Àcompanhamento Ârqueológico só ocorrerâ após a aprovação do

PÀTÂ (4 prestações de igual valor);

.) O valor definido p^Ía. 
^ 

elabotação do Relatório Final, após a sua entrega.

2. Os pagamentos serão efetuados mediante â apresentação das respetivas faturas, as quais devem

indicar o n." de compromisso.

3. Nas condições de pâgamento a apÍesentat pelo adjudicatário, não são admitidos adiantamentos por
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conta dos seniços a prestar.

4. O pagamento deverá ser reaLzado mensalmente e no pr^zo máximo de 30 (trinta) dias

consecutivos, após a rececão da fatura.

5. Caso a fatura apresentada não mereça a aprovação da PÀTRIR-\Nf, S.À. por nào conformidade

com o estabelecido, esta comurrj.carâ tal decisão ao adjudicatâtto, o qual deverá apÍesentar nova

fatura em sua substituição, devidamente conforme, contando-se o pnzo indicado no número

anterior a partst da data de receção desta última.

CLAUSUI-A 8.'

REVISÃO DE PREçOS

Durante a vigência do contrato, o pÍeço da adjudicação não está sujeito a revisão de pteços.

CI-AUSULA 9.'

COORDENAçÃO COM ENTIDADES COMPETENTES

1,. É du t.rponsabilidade do adjudicatário companbìlizar e coordenaÍ com as d.iversas Entidades

que intervêm ou estão relacionadas com o processo, devendo proceder aos contactos e

consultas formais com âs entidades direta ou indiretamente intervenientes, nomeadamente

participação em reuniões.

2. Deverá ser prevista a pÍesença de um arqueólogo em reuniões de obra, em reuniões com

entidades oficiais relacionadas com o património ou em qualquer reunião por solicitação do

cliente.

3. Em caso de deteção de vestígios arqueológicos significadvos, poderão ser propostâs medidas

de mitigaçào adicionais, em função do achado e do grau de afetação, sujeitas à aprovação do

dono de obra e das entidades da tutela.

CI-ÁusuI-L to.'

DEVER DE SIGILO

1. O Âdludic t^no der-e guardar sigilo sobre toda a informação e documentação técnica e não técnica,

comercial ou outÍa, relatir.a à PÂTRIR \N,I, S.À. de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em

relação com a execução do contrato.
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2. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informaçào e a documentação que sejam comprovadamente

do domínio público à data da tespetiva obtençào pelo ptestador de sewiços ou que este seja

legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades

reguladoras ou outras entidades administrativâs competentes.

3. O dever de sigilo mantém-se em vigor indefinidamente, até autorrzaçáo expressa em contrário pela

PÂTRIR.\N,I, S.A. ^ corttaï do cumprimento ou cessação, por qualquer câusa, do contrato, sem

prejúzo da sujeição subsequente a quaisqueÍ deveres legais relativos, designadamente, à ptoteção de

segredos comerciais ou da ctedibiüdade, do pres ígro ou da confiança devidos às pessoas coletivas.

cI-ÁusuI,A. tt."

RESOLUçÃO PON PARTE DA ENTIDADE ADJUDICANTE

1. A PÂTRIRÂM, S.Â, procederá à resolução do contrato caso o Pedido de Âutorização de

Trabalhos Ârqueológicos (PÀTÂ) não seja aprovado pelas entidades competentes;

2. À PÂTRIRÀM, S.Â, ïeserva-se o di"eito de rescindir o contÍato nos termos do CCP e sempÍe que

o Adjudicatâno não cumpÍa as suas obrigações, após ter sido notificado desse não cumprimento e

se decorrido o prazo que for fi-rado na notìficação, não tivet sanado a sua atuação.

3. Em caso de rescisão do contrato, a PÂTRIRÀÌvI, S.Â., terá direito a ser indemnizada pelo

Âdfudicatário pelos prejuízos que o incumprimento lhe cause, sem prejúzo das penalidades

aplicadas.

CI-AUSUI.A 12."

COMUNICAçOES E NOTIFICAçÕES

1. Sem prejúzo de poderem ser acordadas outÍas regÍas quanto às notificações e comunicações

entÍe as paÍtes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos temos do Código dos Conúatos

Públicos na suâ redação atual, para o correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escdta

e eletrónica de dados.

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do conttato deve ser comunicada

por escrìto à outra paÍte.
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CLAUSUT/.13.'

CONTAGEM DE PRAZOS

C)s prazos prer-istos no contrato são contínuos, corÍendo sábados, domrngos e dias feriados

CLAUSUI-A 14.'

LEGISLAçÃO APLICÁVEL

Em rudo quanto fot omisso no pÍesente Caderno de Encargos, observaÍ-se-á o disposto no DecÍeto-

Lei n." 18/2008, de 29 de janeiro, na suâ redaçào atual, e o disposto pelo Decreto Legislarivo Regional

n." 34/2008/N{, de 14 de agosto, ÍÌa sua redação atual, que se âplica em tudo quanto estiver omisso no

presente documento, bem como pela restante legislação aplicável.

crÁusura r.'
FORO COMPETENTE

Para resolução de todos e quaisquer conflitos ou litígios emergentes do conftato será competente o

Tribunal Âdmrnisuativo e Fiscal do Funchal, com expÍessa renúncia a qualquer outfo.

PARTE II
ESPECIFICAçÕES TECNICAS

CLAUSULA 16."

DESCRTçÃO OOS TRABALHOS

1. r\ prestação de serviços deverá considerar as seguintes fases:

o Fase 1- Insttução do Pedido de Autorização de Trabalhos Arqueológicos (PATA):

Inclui elaboração do PÂTÂ - Pedido de Âutorização dos Trabalhos Àrqueológicos, de cuja

aprovação depende o início dos trabalhos. Os trabalhos a reahzat deverão respeitar os teïmos

da legislação em vigor, sendo da competência do adjuücatário todos os procedimenros

respeitantes ao licenciamento dos trabalhos arqueológicos junto das entidades tutelares com

competência para o efeito.

7
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Fase 2 - Acompanhamento arqueológico durante os trabalhos de movimentação de

teÍras e desmonte de estruturas;

Inclui:

- Â programaçào de trabalhos prer-entivos de acompanhamento arqueológico Permanente

durante os trabalhos de movimentaçào de tetras e desmonte de estrututas, tendo como objetir-o

a deteção de eventuais vestígios arqueológicos, que possam ser afetados pelos trabalhos

desenvolvidos na obra, bem como a sva caractertzaçào em teïïnos valor científico e patrimonial.

- O acompanhamento por um arqueólogo, durante o período em que decorrerem os trabalhos

de revolvimento de teïras, desatertos ou outras ações que possam terafetaçào direta do subsolo

ou de elementos edificados.

- O acompanhamento arqueológico a prestar deverá ser tealizado nos dias úteis do período

conúatual durante B hotas diárias.

Fase 3 - Elabotação do Relatório Final dos Ttabalhos e Tratamento de Espólios

Arqueológicos recolhidos

No final do trabalho de campo deverá ser elaborado um relatório, de acotdo com as noÍmas

legais em vigor, que deverá incluir uma síntese dos trabaÌhos realizados, principais dados

arqueológicos obtidos e registos de campo realizados.

2. Os trabalhos a reaÊzar deverão respeitar a legislação em vigor p^ra o património, sendo da

competência do adjudicatário todos os procedimentos Íespeitantes ao ücenciamento dos

trabalhos arqueológicos iunto das entidades tutelares, bem como pelo posterior envio dos

relatórios elaborados.

3. E da inteira responsabiüdade do adjudicatârro o cumprimento do Regulamento dos Trabalhos

Ârqueológicos.

CI-AUSUI-A 17.'

PRAZOS DE EXECUçÃO DOS TRABALHOS

Fase 1.: Deverá ser realizadâ num prazo máximo de 10 dias após a âssiÍÌatura do contrato.

Fase 2: Deverá ser realizada pelo pedodo de 4 (quauo) meses a contar do dia seguinte à receção da

comunicacão da autorização dos trabalhos arqueológicos.
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Fase 3: Der.'erá ser realizada no final do uabalho de campo e entregue num pÍazo máximo de 30 dras.

CLAUSULA 18.'

OBRIGAçOES PRINCIPAIS DO AJUDICATÁRIO

1. Sem preiuízo de outïas obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebracão do contÍato decorrem p^r^o adjudicatário

de serviços as seguintes obngações principais:

ò Salvaguardar a estabiüdade das eqúpas que sejam afetas à prestação de serviços, substituindo,

quando a tal seia fotçada, os elementos que não possam continuar a 'tttegrar as mesmâs, por

outÍos com, pelo menos, idêntica competência profissional;

b) Prestar os serviços à entidade adjudicante, conforme as condições definidas neste caderno de

encafgos e demais documentos contratuais;

.) Comunicar antecipadamente à entidade adjudicante, logo que deles tenham conhecimento, os

factos que tornem total ou parcialmente impossível a prestação dos serviços, bem como o

cumprimento de qualquer outÍa das suas obrigações, nos temos do contrato celebrado;

d) Não alterar as condições de prestação de serviços fora dos casos previstos neste caderno de

encaÍgos;

") Prestat de forma coÍÍeta e fidedigna as informaçòes referentes às condições em que são

prestados os serviços, bem como prestâÍ todos os esclarecimentos que se justifiquem.

Â título acessório, o adjudicatâno fica ainda obrigado, designadamente, a ÍecorreÍ a tod.os os

meios humanos, mâteÍiais e técnicos que sejam necessár'ios e adequados à prestação dos

serviços, bem como ao estabelecimento do sistema de organtzação necessário à perfeita e

completa execução das tarefas a seu caÍgo.

Presidente do Conselho de Âdministraçào
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